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• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem 
de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa 
que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o 
interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é 
preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que 
é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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contribuísse para a sua consolidação que, conforme assinalado, é 
uma competência legal do gestor federal, em cooperação com as 
demais instâncias de direção do Sistema.

O Ministério da Saúde e as Secretarias Estaduais de Saúde re-
cebem frequentemente, da parte de gestores e técnicos do SUS, 
solicitação de orientações e cooperação técnica para a elaboração 
de instrumentos de planejamento, em especial planos de saúde 
e relatórios de gestão. Observa-se, por outro lado, que estados e 
municípios têm se esforçado para formulá-los, quer para fins de 
habilitação em uma condição de gestão – e, após o Pacto pela Saú-
de, para a formalização do Termo de Compromisso de Gestão –, 
quer para subsidiar auditorias e controles, a cargo das instâncias 
incumbidas destas atividades. Como um instrumento essencial de 
gestão, cabe ao planejamento contribuir para que o SUS responda, 
com qualidade, às demandas e necessidades de saúde, avançando 
de forma ágil rumo a sua consolidação.

O processo ascendente de planejamento definido pela Lei Or-
gânica da Saúde configura-se relevante desafio para os responsá-
veis por sua condução, em especial aqueles das esferas estadual 
e nacional, tendo em conta a complexidade do perfil epidemioló-
gico brasileiro, aliada à quantidade e diversidade dos municípios, 
além da grande desigualdade em saúde ainda prevalente, tanto em 
relação ao acesso, quanto à integralidade e à qualidade da aten-
ção prestada. Em relação à gestão, é importante levar em conta 
o fato de que cerca de 90% dos municípios têm menos de 50 mil 
habitantes e que 48% menos de 10 mil (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2004). Particularmente no tocante ao 
planejamento, a organização das ações ainda é bastante precária, 
principalmente nos municípios de médio e pequeno portes, o que 
dificulta o exercício eficiente e efetivo de seu papel fundamental na 
conformação do SUS neste nível.

Cabe ressaltar que, apesar dos esforços empreendidos desde 
a criação do SUS e os avanços logrados, a área de planejamento do 
Sistema ainda carece, nas três esferas de gestão, de recursos huma-
nos em quantidade e qualidade. Observa-se que falta, não raro, in-
fraestrutura e atualização contínua nas técnicas e métodos do pla-
nejamento em si – sobretudo em se tratando de monitoramento e 
avaliação, no seu sentido mais amplo –, assim como o domínio ne-
cessário das características e peculiaridades que cercam o próprio 
SUS e do quadro epidemiológico do território em que atuam. Tais 
condições são estratégicas para a coordenação do processo de pla-
nejamento e, portanto, para o funcionamento harmônico do Pla-
nejaSUS. É oportuno reiterar, nesse particular, os pontos essenciais 
de pactuação para o Sistema de Planejamento do SUS – PlanejaSUS 
–, definidos no Pacto pela Saúde 2006, em especial a institucionali-
zação e o fortalecimento deste Sistema, “com adoção do processo 
de planejamento, neste incluído o monitoramento e a avaliação, 
como instrumento estratégico de gestão do SUS”. (BRASIL, 2006a).

Conceito e caracterização
Define-se como Sistema de Planejamento do Sistema Único de 

Saúde – PlanejaSUS – a atuação contínua, articulada, integrada e 
solidária das áreas de planejamento das três esferas de gestão do 
SUS. Tal forma de atuação deve possibilitar a consolidação da cul-
tura de planejamento de forma transversal às demais ações desen-
volvidas no Sistema Único de Saúde. Nesse sentido, o PlanejaSUS 
deve ser entendido como estratégia relevante à efetivação do SUS. 
Para o seu funcionamento, são claramente definidos os objetivos e 
as responsabilidades das áreas de planejamento de cada uma das 

esferas de gestão, de modo a conferir efetiva direcionalidade ao 
processo de planejamento que, vale reiterar, compreende o moni-
toramento e a avaliação.

Na condição de sistema, e consoante à diretriz relativa à dire-
ção única do SUS em cada esfera de gestão, o PlanejaSUS não en-
volve nenhuma forma de subordinação entre as respectivas áreas 
de planejamento. Nesse sentido, a sua organização e operacionali-
zação baseiam-se em processos que permitam o seu funcionamen-
to harmônico entre todas as esferas do SUS. Para tanto, tais pro-
cessos deverão ser objeto de pactos objetivamente definidos, com 
estrita observância dos papéis específicos de cada um, assim como 
das respectivas peculiaridades, necessidades e realidades sanitá-
rias. O desenvolvimento de papéis específicos visa, principalmente, 
potencializar e conferir celeridade e resolubilidade ao PlanejaSUS, 
tanto na sua implantação, quanto no seu funcionamento, monito-
ramento e avaliação contínuos.

Como parte integrante do ciclo de gestão, o PlanejaSUS deve 
estar próximo dos níveis de decisão do SUS, buscando permanen-
temente, de forma tripartite, a pactuação de bases funcionais de 
planejamento, monitoramento e avaliação do SUS, bem como pro-
movendo a participação social e a integração intra e intersetorial, 
considerando os determinantes e condicionantes de saúde. Essa in-
tegração deve buscar o envolvimento de todos os profissionais. Tal 
entendimento explicita o caráter transversal dessa função e, por 
conseguinte, o papel das áreas de planejamento nas três esferas 
que, em síntese, é de:

•  coordenar os processos de formulação, monitoramento e 
avaliação dos instrumentos básicos do PlanejaSUS; e

•  prover as demais áreas técnicas de mecanismos - como mé-
todos e processos - para que possam formular, monitorar e avaliar 
os seus respectivos instrumentos, segundo as suas especificidades 
e necessidades.

Para o alcance do êxito esperado com o PlanejaSUS, estão iden-
tificadas algumas condições e medidas importantes. Tais condições 
e medidas – ou eixos norteadores – podem gerar duplo benefício. 
De um lado, dariam celeridade ao atendimento de necessidades 
importantes da gestão do SUS, de que são exemplos a formulação 
ou a revisão de planos, programações e relatórios gerenciais. De 
outro, viabilizariam a conformação ágil do PlanejaSUS, tendo em 
vista o caráter concreto de algumas medidas indicadas no presente 
documento.

Entre as condições necessárias, estão o apoio ao PlanejaSUS, 
sobretudo por parte dos gestores e representantes do controle so-
cial, incorporando o planejamento como instrumento estratégico 
para a gestão do SUS. Esse apoio deverá ser buscado principalmen-
te junto aos Colegiados de Gestão Regionais, às Comissões Inter-
gestores (CIB e CIT), aos Conselhos Nacionais de Secretários Esta-
duais e Municipais de Saúde (Conass e Conasems) e aos Conselhos 
de Secretários Municipais de Saúde (Cosems). Trata-se de tarefa a 
ser assumida, inicialmente, por todos os profissionais que atuam 
em planejamento no SUS, para o que deve também ser buscada a 
contribuição, por exemplo, de organismos internacionais – como as 
Organizações Pan-Americana e Mundial da Saúde –, de instituições 
de ensino, de pesquisa e entidades afins.

Outra condição importante é a adesão institucional mediante a 
observância da regulamentação do PlanejaSUS, expressa nas referi-
das Portarias Nº 3.085/2006 e Nº 3.332/2006, e outras decorrentes 
de pactuação tripartite, de que são exemplos processos de moni-
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efetivos resultados, tanto na perspectiva de aproximar a gestão des-
tas políticas dos cidadãos. Notável é desde os anos 1990, em todo o 
território nacional a presença e o protagonismo do assistente social 
em fóruns e conselhos vinculados às políticas de saúde, de assistên-
cia social, da criança e do adolescente, entre outras, participando 
ativamente na defesa de direitos e no controle social das políticas 
públicas. 

É importante observar que esta presença tem início em 
uma conjuntura contraditória e adversa, na qual os impactos 
devastadores sobre o processo de reprodução social da vida se 
fazem notar de múltiplas formas, mas, sobretudo pela precarização 
do trabalho e pela desmontagem de direitos. 

É fundamental assinalar que as transformações societárias 
que caracterizam esta década, vão encontrar um Serviço Social 
consolidado e maduro na sociedade brasileira, uma profissão 
com avanços e acúmulos, que, ao longo desta década construiu, 
com ativa participação da categoria profissional, através de suas 
entidades representativas um projeto ético político profissional para 
o Serviço Social brasileiro, que integra valores, escolhas teóricas e 
interventivas, ideológicas, políticas, éticas, normatizações acerca 
de direitos e deveres, recursos político-organizativos, processos de 
debate, investigações e, sobretudo interlocução crítica com o movi-
mento da sociedade na qual a profissão é parte e expressão. 

A direção social que orienta este projeto de profissão tem como 
referência a relação orgânica com o projeto das classes subalternas, 
reafirmado pelo Código de Ética de 1993, pelas Diretrizes Curricula-
res de 1996 e pela Legislação que regulamenta o exercício profissio-
nal (Lei n. 8662 de 07/06/93). 

Cabe ainda assinalar outra questão que vem permeou o debate 
dos assistentes sociais nesta conjuntura: trata-se do movimento de 
precarização e de mudanças no mercado de trabalho dos profis-
sionais brasileiros, localizado no quadro mais amplo de desregula-
mentação dos mercados de trabalho de modo geral, quadro em que 
se alteram as profissões, redefinem-se suas demandas, monopólios 
de competência e as próprias relações de trabalho. Aqui situamos 
processos como a terceirização, os contratos parciais, temporários, 
a redução de postos de trabalho, a emergência de novos espaços 
de trabalho como o Terceiro Setor, a exigência de novos conheci-
mentos técnico-operativos, ao lado do declínio da ética do trabalho 
e do restabelecimento exacerbado dos valores da competitividade 
e do individualismo. Não podemos esquecer que a reestruturação 
dos mercados de trabalho no capitalismo contemporâneo vem se 
fazendo via rupturas, apartheid e degradação humana. 

Do ponto de vista das referências teórico-metodológicas a ques-
tão primeira que se coloca para a profissão já no início da década 
é o confronto com a denominada “crise” dos modelos analíticos, 
explicativos nas ciências sociais, que buscam captar o que está 
acontecendo no fim de século e as grandes transformações que 
alcançam múltiplos aspectos da vida social. No mundo do conhe-
cimento começam as interferências, não sem conflitos, do deno-
minado pensamento pós moderno, “notadamente em sua versão 
neoconservadora” que questiona e nivela os paradigmas marxista 
e positivista. Estes questionamentos se voltam contra os diferentes 
“modelos” explicativos por suas macroabordagens apontando que 
nestas macronarrativas são deixados de lado valores e sentimentos 
fundamentais dos homens, seu imaginário, suas crenças, afeições, 
a beleza, os saberes do cotidiano, os elementos étnicos, religiosos, 
culturais, os fragmentos da vida enfim. A abordagem pós-moderna 
dirige sua crítica à razão afirmando-a como instrumento de repres-
são e padronização, propõe a superação das utopias, denuncia a 

administração e o disciplinamento da vida, recusa a abrangência 
das teorias sociais com suas análises totalizadoras e ontológicas 
sustentadas pela razão e reitera a importância do fragmento, do in-
tuitivo, do efêmero e do microssocial (em si mesmos) restaurando 
o pensamento conservador e antimoderno. Seus questionamentos 
são também dirigidos à ciência que esteve mais a serviço da domi-
nação do que da felicidade dos homens. Assim ao afirmar a rejeição 
à ciência o pensamento pós-moderno rejeita as categorias da razão 
(da Modernidade) que transformaram os modos de pensar da so-
ciedade, mas não emanciparam o homem, não o fizeram mais feliz 
e não resolveram problemas de sociedades que se complexificam 
e se desagregam.  O posicionamento pós-moderno busca resgatar 
valores negados pela modernidade e cria um universo descentrado, 
fragmentado relativo e fugaz. Para Harvey (1992) as características 
da pós-modernidade são produzidas historicamente e se relacio-
nam com a emergência de modos mais flexíveis de acumulação do 
capital.  

Observe-se que a complexidade da questão não está na aborda-
gem de questões micro sociais, locais ou que envolvam dimensões 
dos valores, afetos e da subjetividade humana (questões de neces-
sário enfrentamento), mas está na recusa da Razão e na descontex-
tualização, na ausência de referentes históricos, estruturais no não 
reconhecimento de que os sujeitos históricos encarnam processos 
sociais, expressam visões de mundo e tem suas identidades sociais 
construídas na tessitura das relações sociais mais amplas. Relações 
que se explicam em teorias sociais abrangentes, que configuram 
visões de mundo onde o particular ganha sentido referido ao ge-
nérico.   

Cabe assinalar ainda que, todo este debate que é apresentado 
no âmbito das ciências sociais contemporâneas como crise de para-
digmas, em termos da capacidade explicativa das teorias recoloca 
a polêmica Razão/Intuição que tem repercussões significativas na 
pesquisa, na construção de explicações sobre a realidade e na defi-
nição de caminhos para a ação.   

Especificamente no Serviço Social estas questões também se 
colocam, apesar da vitalidade do marxismo como paradigma de 
análise e compreensão da realidade e apesar da manutenção da 
hegemonia do projeto profissional caracterizado pela ruptura com 
o conservadorismo que caracterizou a trajetória do Serviço Social 
no país. Colocam-se nos desdobramentos e nas polêmicas em torno 
dos paradigmas clássicos e na busca de construção de novos para-
digmas; se colocam pela apropriação do pensamento de autores 
contemporâneos de diversas tendências teórico-metodológicas 
como Anthony Giddens, Hannah Arendt, Pierre Bourdieu, Michel 
Foucault, Juergen Habermas, Edgard Morin, Boaventura Souza San-
tos, Eric Hobsbawm, E.P. Thompson e tantos outros.  Se colocam 
também nas formas de abordagem das temáticas relevantes para a 
profissão nesta transição de milênio, na busca de interligação entre 
sujeito e estrutura e entre concepções macro e micro da vida so-
cial, na retomada e valorização das questões concernentes à cultura 
das classes subalternas e em outras clivagens e questões relativas 
aos dominados tanto no plano das relações culturais como nas lu-
tas pelo empowerment e contra a discriminação pelo gênero, pela 
etnia, pela idade. 

No âmbito da produção inspirada na tradição marxista, estas 
questões aparecem com o recurso à pensadores que abordam te-
máticas da cultura das classes subalternas, do sujeito e da experiên-
cia cotidiana da classe como Gramsci, Heller e Thompson.  
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nização dos(as) usuários(as), com vistas a viabilizar sua participação 
nos Conselhos, bem como intervir no sentido de tornar acessível 
à população as deliberações das Conferências e dos Conselhos de 
Assistência Social, aprimorando os mecanismos de divulgação e so-
cialização dos debates com a população.

Assistentes sociais e psicólogos(as) têm uma função estratégica 
na análise crítica da realidade, no sentido de fomentar o debate so-
bre o reconhecimento e defesa do papel da Assistência Social e das 
políticas sociais na garantia dos direitos e melhoria das condições 
de vida; isso sem superestimar suas possibilidades e potencialida-
des no enfrentamento das desigualdades sociais, gestadas e cimen-
tadas nas determinações macroeconômicas que impedem a criação 
de emprego, redistribuição de renda e ampliação dos direitos.

Da mesma maneira, psicólogos(as) e assistentes sociais têm um 
papel fundamental na compreensão e análise crítica da crise econô-
mica e de sociabilidade que assola o Brasil atualmente. Essa crise é 
fortemente determinada pela concentração de renda e expressa-se 
nos altos índices de desemprego, violência, degradação urbana e 
do meio ambiente, ausência de moradias adequadas, dificuldade 
de acesso à saúde, educação, lazer e nas diferentes formas de vio-
lação dos direitos.

Portanto, não se pode pensar a Assistência Social isolada do 
conjunto das políticas públicas e nem se pode reforçar a perspectiva 
de que o enfrentamento das desigualdades estruturais pode se dar 
pela via da resolução de problemas individualizados e que desconsi-
derem as determinações objetivas mais gerais da sociabilidade. Os 
desafios que se colocam demandam de psicólogos/as e assistentes 
sociais uma articulação na defesa do SUAS e de todas as políticas 
sociais, a partir de uma leitura crítica da realidade e das demandas 
sociais.

Embora Serviço Social e Psicologia possuam acúmulos teórico-
-políticos diferentes, o diálogo entre essas categorias profissionais 
aliará reflexão crítica, participação política, compreensão dos as-
pectos objetivos e subjetivos inerentes ao convívio e à formação do 
indivíduo, da coletividade e das circunstâncias que envolvem as di-
versas situações que se apresentam ao trabalho profissional. É pos-
sível construir, a partir dessa ação interdisciplinar, um cenário de 
discussão sobre responsabilidades e possibilidades na construção 
de uma proposta ético-política e profissional que não fragmente o 
sujeito usuário da política de Assistência Social.

O trabalho em equipe não pode negligenciar a definição de 
responsabilidades individuais e competências, e deve buscar iden-
tificar papéis, atribuições, de modo a estabelecer objetivamente 
quem, dentro da equipe multidisciplinar, encarrega-se de determi-
nadas tarefas.

QUESTÃO SOCIAL E SAÚDE

A definição estrutural das classes sociais baseada nas relações 
de produção não pretende ser meramente descritiva. Em termos do 
pensamento marxista, que é subjacente ao argumento, as classes 
sociais são os atores privilegiados na história, e sua ação assume a 
forma de luta de classes. As classes sociais se definem em termos 
de conflito, em termos de luta pelo poder do estado e em termos 
da disputa sobre a apropriação do excedente. Nas palavras de Marx 
e Engels: 

Os indivíduos isolados formam uma classe apenas na medida 
em que precisam levar a efeito uma batalha em comum contra ou-
tra classe... 

No entanto, além da luta de classes, os conflitos entre nações 
e entre setores dentro da classe dominante também precisam ser 
considerados. Basicamente, a guerra é uma estratégia das classes 
dominantes, uma forma de se apropriar do excedente externo e 
também uma forma de neutralizar o conflito de classes interno. As 
lutas entre setores da classe dominante ocorrem principalmente 
quando a classe dominante é tão hegemônica que pode tolerar con-
flitos internos. Embora ainda sejam significativas atualmente, essas 
lutas foram mais importantes no passado, quando o equilíbrio de 
forças entre as classes dominante e dominada era muito mais favo-
rável à primeira. 

De acordo com a tradição marxista, é impossível compreender 
a sociedade e a história se não usarmos as classes sociais como 
ferramentas básicas. No entanto, a sociologia conservadora sem-
pre subestimou o papel das classes na história. Ao negar a luta de 
classes como motor básico da história, a sociologia funcionalista 
precisa, como conseqüência, minimizar o papel das classes sociais. 
A teoria de classes marxista e neo-marxista resistiu muito bem a 
este tipo de ataque até os anos 70. No entanto, após a crise geral 
da esquerda e do Marxismo, ‘a última década testemunhou, por 
assim dizer, a erosão da teoria de classes e de outros fundamentos 
do Marxismo tradicional’. 

Uma das razões básicas para isso, além da onda conservadora 
dos últimos dez ou vinte anos, reside na emergência da nova classe: 
a tecnoburocracia. Como veremos nesta parte do livro, a estrutura 
social do capitalismo tecnoburocrático moderno tornou-se muito 
mais gradual, muito menos dicotômica do que a existente no capi-
talismo clássico - o capitalismo que Marx havia descrito. As classes 
sociais continuam sendo os atores principais da história. Capitalis-
tas e trabalhadores continuam a agir de acordo com sua própria 
lógica: a lógica do lucro e da acumulação, no caso dos capitalistas, a 
lógica das demandas salariais, no caso dos trabalhadores. A luta de 
classes e a consciência de classe continuam a ser fatores essenciais 
na história, mas a existência de uma nova classe média entre capita-
listas e trabalhadores exige um tipo diferente de análise. 

Uma perspectiva histórica
Vimos que as classes sociais são agentes por excelência da his-

tória. No entanto também observamos que elas são produto das 
relações de produção que vão mudando com a história. Consequen-
temente, o conceito de classe social varia nos diferentes períodos 
históricos e de acordo com os diferentes modos de produção. As 
classes existem em todos os modos de produção antagônicos, onde 
uma minoria, inicialmente pela força ou pela coerção, apropria-se 
do controle efetivo dos meios de produção. As relações de produ-
ção são o fator determinante; a base econômica é, portanto, o que 
está subjacente à divisão essencial entre as classes. No entanto, é 
apenas no capitalismo que as classes assumem um caráter econô-
mico tão claro e explícito, ficando os aspectos políticos e religiosos 
apenas como considerações secundárias. 

Assim, é correto dizer que as classes sociais, no sentido estri-
to da palavra, são um fenômeno específico do capitalismo. Apenas 
num sentido amplo e impreciso podem Marx e Engels ter usado este 
termo quando afirmam: ‘a história de qualquer sociedade existente 
até hoje é a história da luta de classes’. Em muitos outros escritos 
fica claro que eles usam o conceito de classe como uma ferramenta 
teórica particularmente útil para explicar como o capitalismo fun-
ciona. É somente com o aparecimento do capitalismo que a classe 
dominante pode se apropriar do excedente através de meios expli-


